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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



 EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2018
EXCLUSIVO DE PARTICIPAÇÃO PARA MPE

PROCESSOS Nº 381/2018
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI/ RO, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão, do tipo Menor Preço  ITEM  conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº: 1210/GP/PMT/2011, de 01 de Abril de 2011, Termo de Referência (Projeto 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI RO, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão, Natureza Eletrônico, do tipo Menor Preço/ITEM conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº: 1406/2006, Termo de Referência e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, Decreto Federal 3.555 de 2000 e Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 26 de Outubro 2018, às 10:00min (HORARIO DE BRASILIA), no provedor https://licitanet.com.br/ 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:
* Endereço: Av. Capitão Silvio de Farias, 4571, Centro – Vale do Anari/RO

* Pregoeiro(a) : Suziane Rodrigues de Oliveira . 

* Fone/Fax: 69 3525-1058.
1 – 1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO.
(Artigo 3o, II, da Lei 10.520/2002)

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA PLAYGROUNDS ( PARQUINHOS) PARA ATENDER ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DESTA SECRETARIA  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VALE DO ANARI/RO, CONVENIO Nº 244/PGE-2018.
2. ANEXOS DO EDITAL
1. Anexo I - Descrição do Objeto por Item
2. Anexo II – Termo de Referencia

3. Anexo III - Modelo de Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação
4. Anexo IV – Modelo de Declaração em atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º CF

5. Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa
6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

7. Anexo VII - Modelo de Credenciamento.

8. Anexo VIII – Modelo de Carta Proposta
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1.1 - Poderão participar da presente licitação, os interessados CADASTRADOS inscrito no Cadastro de Licitantes desta Prefeitura com certificado fornecido pela CPL, válido na data da abertura da presente licitação OU NÃO CADASTRADOS, no ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.1.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.1.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.
3.2 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 06 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 2 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

3.2.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.2.1.2 – A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no item acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;

3.2.2 – Dos empates:

3.2.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação;

3.2.3 - Havendo empates, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

3.2.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.3.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 3.2.2.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

3.2.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 3.2.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.2.3.4 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 3.2.3.1 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.3.5 – O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.2.3.6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, depois do que, não poderá mais reclamar os direitos previstos na Lei Complementar 123/2006;

3.2.4 – Para efeitos de utilização dos benefícios de que trata este capítulo, as licitantes deverão preencher e apresentar no ato do Credenciamento a Declaração constante do Anexo VI deste Edital, salientando que a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios da LC 123/2006, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas cabíveis;
4 - DO CREDENCIAMENTO

(Artigo 4o, VI, da Lei 10.520/2002)
4.1. Os licitantes interessados em participar do certame deverão providenciar, previamente, o seu credenciamento no site https://licitanet.com.br/ 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico - § 6º, Art. 3º do Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005.

4.1.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.1.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.0. abertura DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
5.1
A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas;

5.2 
Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

5.3 O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, e também lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado na Plataforma Eletrônica – LANCE INTERMEDIÁRIO;
5.4
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

5.5
Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes;

5.6   
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 

5.7
Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão;

5.8  A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra, ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo à 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, não podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances; (FECHAMENTO RANDÔMICO)

5.8.1 Devido a imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil; 

5.9 O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

5.10 O pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública. 

5.11 Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006,o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
6 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO
(Artigo 4o, XIII e XIV da Lei 10.520/2002)

6.1. Para habilitação, o vencedor deverá apresentar, no envelope 02 – os documentos de habilitação em 01 (uma) via original ou autenticada, com exceção daqueles emitidos via internet que terão sua autenticidade confirmada na página do órgão que o expediu.

6.2. O proponente fica obrigado a fornecer à Comissão Julgadora os documentos originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 

6.3. Os documentos deverão estar autenticados ou acompanhados com os originais para a conferência do pregoeiro. 

6.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 30 (trinta) dias contados da data de emissão.

6.5. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (Contrato Social e Alterações), em caso de apresentação de contrato social consolidado é dispensada as alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de sua atual administração; registro comercial, no caso de empresa individual; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito Negativo para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
d) Declaração do licitante que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93.

f) Declaração de plena submissão às condições e exigências deste Edital, em todas as fases da licitação.
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, nos ternos na Lei nº: 12.440, de 07 de julho de 2011.
h) Declaração dando ciência de que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação que deverá ser entregue fora dos envelopes de Proposta e Habilitação;

i) Declaração em atendimento ao inciso VII, ART. 4º da lei federal Nº: 10.520.
6.6 O (A) Pregoeiro (a) reserva-se no direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

6.7 Os documentos relativos à habilitação, solicitados no Item 6.5 deste Edital, deverão ser remetidos impreterivelmente VIA email: cpl@valedoanari.ro.gov.br no prazo de 01 hora e 30 minutos, após encerramento da fase de lances, SUJEITO A DESCLASSIFICAÇÃO, CASO O PRAZO NÃO SEJA CUMPRIDO, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, observados os prazos legais pertinentes.

6.9 As licitantes deveram entregar na CPL no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir do encerramento da disputa de lances, A PROPOSTA ÚNICA para todos os Itens, zerando aqueles não cotados. Caso não seja entregue a referida proposta de preços escrita e os demais documentos  necessários para habilitação o pregoeiro poderá torná-la inabilitada.  A Prefeitura do MUNÍCIPIO DE VALE DO ANARI-RO, Av. Capitão Silvio de Farias, 4571– Fone/3525-1058 – Centro, CEP 76.867-000.
7 - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

7.2 No preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, conter as ESPECIFICAÇÕES e as MARCAS dos produtos ofertados. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e as marcas dos produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta;

7.3 Na hipótese do licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte será necessária a informação desse regime fiscal no campo próprio da ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nessa situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.4 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01;

7.5 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

a. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO

b. A Empresa vencedora, deverá enviar à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com a documentação de habilitação, a Proposta de Preços escrita, com os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado neste Edital;

i. Na proposta final a empresa vencedora deverá apresentar a readequação de cada item ao novo valor proposto, considerando, inclusive a possibilidade do lote único contemplar vários itens ou produtos. Ressalta-se que para isso deverá ser utilizado um desconto proporcional ponderado a cada item, a fim de que este tenha em seu valor unitário um desconto compatível com a oferta global final.
NA PROPOSTA ESCRITA, DEVERÁ CONTER:

 a) Os valores dos impostos já deverão estar incorporados e somados ao valor do produto ou destacados;

 b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;

c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital;

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente;

c) Garantia do objeto.

8.2 Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer(em) o Menor Preço  Global
8.3 Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao objeto desta licitação fixado neste Edital.

8.4 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da      legislação em vigor;

8.5    Serão rejeitadas as propostas que:

8.6 Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários;

8.7 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do produto licitado;

8.8 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro;

8.9 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.1. Será considerada vencedora a proposta de Menor Preço Global, de acordo com as especificações do objeto, conforme o anexo I, constantes neste Edital. 

8.2. O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor;

8.3. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei 8.666/93.

8.4. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
8.5. O (A) Pregoeiro (a) poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade. 

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
9.1. Qualquer cidadão ou participante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, na Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI-RO cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame, ficando sem validade qualquer pedido feito via fax ou eletrônico.
9.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos que até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. Após a declaração do vencedor da licitação não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o (a) Pregoeiro (a) opinará pela adjudicação do objeto licitado o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

10.2. No caso de interposição de recurso depois de proferida a decisão, será adotada os mesmos procedimentos já previstos neste Edital para a adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

10.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação. 

11 – DA ATA DO REGISTRO DE PREÇO

11.1. Da adjudicação, homologação e assinatura da Ata de Registro de Preço
11.1.1. A Ata de Registro de Preços terá prazo de validade de 12 (doze) meses, a contar da data de publicações no Diário Oficial do Município. 

11.1.2. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente;

11.1.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, sendo o adjudicatário convocado para assinar o contrato, no prazo previsto neste edital;

11.1.4. Homologado o resultado desta licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para que assinem a Ata de Registro de Preços que, após cumprimento dos requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento ou execução a qualquer instante, nas condições estabelecidas;

11.1.5 O prazo para assinatura será de até 01 (um) dia útel, a contar da data de recebimento da notificação. A recusa injustificada da licitante notificada em assinar a Ata de Registro de Preços nos prazos e condições estabelecidas neste Edital caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a perda do direito ao registro de preços, bem como às penalidades cabíveis, previstas no Edital; 

11.1.6.  A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito do devido processo legal e da prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município;

11.1.7. As quantidades de cada Secretaria Municipal da Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante sua vigência, pelas Secretarias da Administração que não tenha participado do certame licitatório, e caso a Secretaria Solicitante tenha excedido a quantidade de 25% exigido por lei, mediante prévia consulta a Secretaria excedente;

11.1.8. Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial, ficando disponibilizados durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços;

11.1.9. As contratações decorrentes do registro obedecerão à ordem de classificação dos fornecedores constantes na Ata;

11.1.10. O contrato advinda da Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n. 8.666/93.

11.1.11. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar ou contratar a aquisição que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada a preferência ao beneficiário do registro, em igualdade de condições. 

12 – DOS PREÇOS REGISTRADOS
12.1– Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são inalteráveis durante todo o período de vigência, ressalvados os casos excepcionais que permitam o procedimento de reequilíbrio, conforme os artigos 11 do Decreto Municipal 2304/10, sempre obedecidas as determinações contidas no art. 65 da Lei nº. 8.666/93;

12.2– Compete ao Órgão participante, na ocorrência de fato que justifique a redução ou a majoração do preço dos bens ou serviços registrados, compete ao Órgão Gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores Detentores da Ata; 

12.3– As quantidades e o prazo de entrega dos serviços serão definidos na respectiva Ordem de Serviço, nota de empenho e/ou contrato, conforme o caso, que somente será emitida dentro do prazo de validade desse registro de preços, solicitados e definidos pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, ou ainda outro órgão que vier a aderir a este registro. 

13 - DA REVISÃO DE PREÇOS – REDUÇÃO

13.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao Órgão Gerenciador convocar o fornecedor para uma negociação, com vistas à redução de preços, podendo ocorrer o seguinte:

13.2- Aceitação da negociação, quando o fornecedor aceitar reduzir o seu preço aos limites encontrados e compatíveis aos de mercado, devendo o novo preço ser registrado na Ata como alteração posterior;
13.3- Negociação frustrada, assim entendida aquela em que o fornecedor Detentor da Ata não aceita reduzir seu preço ao valor de mercado, devendo, neste caso, ser liberado do compromisso assumido, para a convocação do fornecedor seguinte, respeitada a ordem classificatória, para negociação;

13.4- Se no caso do inciso II, a negociação frustrada se estender a todos os demais fornecedores registrados na Ata, não tendo qualquer deles reduzido o preço do bem ou serviço ao patamar compatível com o mercado, caberá ao Órgão Participante providenciar a contratação desejada por meio de outro certame licitatório regular.

14. DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FNANCEIRO DE PREÇOS – MAJORAÇÃO

14.1. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados no SRP, de forma a comprometer o fornecimento pelo Detentor da Ata, nas condições inicialmente acordadas, dever-se-á obedecer ao seguinte procedimento:

14.2. Cabe ao fornecedor protocolar junto ao Órgão Gerenciador, respeitados o prazo da validade da proposta, um requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro de preços devidamente justificado e instruído com documentos capazes de evidenciar o surgimento de uma onerosidade excessiva em relação às obrigações inicialmente assumidas, produzida pelo aumento no custo do bem ou serviço no mercado atual, valendo-se, por exemplo, de notas fiscais antigas e recentes, listas de preços de fabricantes, comprovantes de transporte de mercadorias, dentre outros pertinentes;

14.3. Ao Órgão Gerenciador cabe a realização das pesquisas de mercado e demais atos necessários, com vistas à verificação da ocorrência da majoração alegada pelo fornecedor, nos moldes do que dispõe o Decreto Municipal 2304/ 2010;

14.4. O requerimento de Reequilíbrio de Preços será apreciado pelo gerente do Sistema de Registro de Preço ao qual caberá, também, a homologação da decisão final, após a submissão do procedimento à Procuradoria Geral do Município para fins de análise e parecer;

14.5. É vedado ao Detentor do Registro interromper o fornecimento ou a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite dos Requerimentos de Reequilíbrio de Preços, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas no ato convocatório, na Ata de Registro e na legislação pertinente;

14.6. Confirmada a veracidade das alegações do fornecedor e deferido, por decisão do Órgão Gerenciador, o reequilíbrio econômico-financeiro requerido, deverá ser providenciada a publicação da alteração da Ata de Registro de Preços, para fins de validade do novo preço registrado;

14.7. Os preços resultantes de reequilíbrio econômico-financeiro terão a validade vinculada ao prazo regular de validade da Ata de Registro;

14.8. No caso de indeferimento do Requerimento de Reequilíbrio Econômico- Financeiro, poderá o Órgão Gerenciador liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante decisão fundamentada;

14.9. Se liberado o primeiro Detentor da Ata, poderá o Órgão Gerenciador providenciar a convocação dos detentores remanescentes, respeitada a ordem classificatória, para fins de renegociação dos preços registrados;

15 – DA INATERABILIDADE DO OBJETO

15.1. É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou características diversas das constantes na Ata de Registro de Preços e na proposta, bem como descaracterize de qualquer forma o objeto licitado, salvo por ocorrência de fato superveniente ou por motivo de força maior, devidamente justificado, e aceito pela Administração.

16 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I. descumprir disposições da respectiva Ata de Registro de Preços, do edital ou das leis aplicáveis ao caso;

II. Não assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. Restar frustrada a renegociação de preços, seja por majoração ou redução;

IV. Tiver deferida sua solicitação de cancelamento, nos termos do Decreto Municipal; 

V. Estiverem presentes razões de interesse público;

16.2.  O cancelamento de registro deverá ser formalizado pelo Órgão Gerenciador, mediante decisão fundamentada, ressalvada, em qualquer caso, a aplicação das sanções definidas em lei;

16.3. O fornecedor poderá solicitar ao Órgão Gerenciador, mediante requerimento devidamente instruído, o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, capaz de comprometer a perfeita execução contratual;

16.4. Conforme recomende a situação, poderá o Órgão Gerenciador realizar as diligências que entender necessárias para a verificação da ocorrência do fato alegado pelo fornecedor como ensejador da solicitação de cancelamento;
16.5. O cancelamento do registro, se deferido, somente terá validade após as publicações, sendo, desta forma, vedada a interrupção no fornecimento de bens ou na prestação de serviços cuja requisição, empenho ou documento similar tenha sido despachado antes dessa ata.
17 - FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

17.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município VALE DO ANARI - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos termos da Nota de Empenho;
17.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição; 
18 - DAS PENALIDADES

(Artigo 7o da Lei 10.520/2002 e Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93)

18.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Art. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:

18.1.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva contratação no caso de inexecução total do contrato;

18.1.2. De 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.

18.1.3. - De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução parcial do contrato.  

18.1.4. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.

18.1.5. Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
19 - RESCISÃO

19.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

19 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS

19.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da seguinte dotação orçamentária:

02 – PODER EXECUTIVO

02.06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.122.0002.2077.0000 – Conv. 244/PGE-2018-Aquisição Material Permanente

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.40.31.00 – Equipamentos e Material permanente

Valor R$ 70.000,00 (Setenta mil reais).

13.361.0016.2029.0000 – MANUT. DAS ATIV. DA SECRET. MUN. EDUCAÇÃO 5%25

ELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material permanente

Valor R$ 5.177,99 (Cinco mil, cento setenta e sete reais e noventa e nove centavos ).

14.   ESTIMATIVA DE CUSTO: A referida aquisição estima-se aproximadamente em um Valor Total – R$ 75.177,99 (Setenta e cinco mil cento setenta e sete reais e noventa e nove centavos)
19.2. O pagamento ocorrerá até o 10º dia após o recebimento do objeto, após o protocolo da fatura, Com emissão da Fiscal devidamente atestada pela Secretaria Municipal solicitante e Divisão de Patrimônio e Almoxarifado.
19.3. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

20 DO CONTRATO

(Artigo 4o, XXII, da Lei 10.520/2002 e artigo 54 ao 80 da Lei 8.666/93)

20.1 - O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4o, da Lei 8.666/93. 

20.2. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

20.2.1 Retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;

20.2.2 Entregar o objeto adjudicado, no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho;

20.2.3 Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentem vício de qualidade.

20.3. A Administração se obriga, nos termos previstos neste edital a:

20.3.1 Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

20.3.1.1 Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Entregues em desacordo com as especificações do Anexo I deste edital; e 

b) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso.

20.3.1.2 O recebimento dar-se-á pelo Setor de Almoxarifado da Prefeitura, no ato da entrega dos produtos e da Nota Fiscal pela adjudicatária.

20.3.1.3 O recebimento do produto adjudicado não implica em sua aceitação.

20.3.1.4 A aceitação dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicatária, no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados de seu recebimento.

20.4.2. Efetuar o pagamento, após o recebimento dos produtos, mediante ordem bancária/cheque, em moeda corrente até o 30o (trigésimo) dia útil, contado a partir do recebimento da Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente.

20.4. Como condição para emissão da Nota de Empenho, a adjudicatária deverá estar regular junto ao Cadastro da Prefeitura, caso não esteja, deverá apresentar, assim que solicitado, certidões comprovando situação regular perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como perante a Seguridade Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

20.5 Se a licitante vencedora não cumprir o prazo do item 15.2.1, sem justificativa formalmente aceita pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal, ou se as certidões referidas no item 15.5 não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes do item 12 deste Edital.

20.6 - A entrega dos materiais deverá ser entregue pela licitante vencedora de acordo com as necessidades da Secretaria, mediante requisição, devendo obedecer todos os dados e exigências constantes no Termo de Referência (Projeto Básico e Executivo) que faz parte integrante dos autos do processo administrativo nº: 539/2016.

21 - DA EXECUÇÃO

21.1 – O objeto será executado Conforme, condições previstas no Processo Administrativo nº 381/2018 e especificação do objeto anexo I do presente Edital, conforme termo de referencia e conforme necessidade da Secretaria.

21.2 - A entrega do objeto será conforme necessidade da Secretaria após a emissão da Nota de Empenho.

22 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO

22.1 Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto atendimento do pedido, no tocante as especificações.

22.2 Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

23- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

23.1 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer das cláusulas deste Edital e/ou proposta apresentada, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor global da contratação.

24 – RECURSOS

(Artigo 4o, XVIII, XIX, XX e XXI da Lei 10.520/2002)
24.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

24.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

24.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

24.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24.5. Decididos os recursos, a autoridade será realizada a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

24.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI sito na Av. Capitão Silvio de Farias, 4571, Centro, Vale do Anari/RO.
25 - DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora serão partes integrantes do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição.

25.2. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

25.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

25.4. A anulação do procedimento induz à do instrumento contratual.

25.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado na implementação.

25.6. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO.

25.10. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

25.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município de Machadinho do Oeste - RO considerado aquele a que está vinculado o (a) Pregoeiro(a);

25.12 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93.

Vale do Anari/RO,  10 Outubro de 2018
Suziane Rodrigues de Oliveira 

Pregoeira

ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 


LOTE 1

Valor Máximo do Lote: R$75.177,99 (setenta e cinco mil, cento e setenta e sete reais e noventa e nove centavos).

	Ordem
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	PLAY GROUD MODULAR COM TRES PLATAFORMAS (5,90X2,20X7,40) ESCORREGADOR PARA CADA PLATAFORMA, LIGAÇÃO ENTRE AS PLATAFORMAS, TRES PONTES COM PROTEÇÃO LATERAL, ACESSO DE PASSAGEM INFERIOR, UMA ESCADA PARA ACESSO À PLATAFORMA, UM TUNEL E GANGORRA (KIT COM QUATRO GANGORRAS JACAREZINHO)
	UN
	03
	25.059,33
	75.177,99


ANEXO II
     TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO: Em atendimento a Lei nº 8.666/93 e Lei 10520/02, elaboramos o presente Termo de Referência, cujo objeto é a formação de Registro de Preços Pregão Eletrônico, para futura e eventual aquisição de PLAYGROUNDS, (parquinhos) para atender      Escolas da Rede Municipal de Ensino, desta Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SEMECE, de Vale do Anari RO.
2. JUSTIFICATIVA: A aquisição de PLAYGROUNDS, (parquinhos) para atender Escolas da Rede Municipal de Ensino desta Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SEMECE, sendo a Educação infantil é à base da educação, pois é nesta fase que se estabelece o “gosto” pelo processo educacional. Entretanto, para que não forcemos nossos filhos a se portarem como “pequenos adultos” é necessário a adequação das atividades na educação infantil, sempre priorizando o lúdico, pois para a criança “é brincando que se aprende”. As três Escolas Municipais de Educação Infantil, atende cerca de 260 (duzentos e sessenta alunos) entre três e cinco anos de idade, mas entre a infraestrutura disponibilizada não dispomos de uma área de lazer mais adequada. A instalação de Playgrounds irão atender exatamente a “falha” em nosso processo educacional, disponibilizando aos alunos um espaço adequado para o lazer e contribuindo de maneira expressiva para o processo educacional adequado aos primeiros passos educacionais.

3. OBJETO: Constituir objeto deste Termo de Referência, Registro de Preços pregão presencial, para futura aquisição de equipamentos para Playground modular, com três plataformas grandes medindo 5,90m de largura por 2,20m de altura por 7,40m de comprimento (playground mega play), sendo plataforma com escorregador para cada plataforma, com ligação de três pontes com proteção lateral, acesso de passagem inferior, uma escada para acesso à plataforma, um túnel e uma gangorra; um kit com quatro gangorras jacarezinho; disponibilizando um espaço mais adequado ao lazer para atender Escolas da Rede Municipal de Educação Infantil desta Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SEMECE, de Vale do Anari RO. 
4. VIGÊNCIA: O prazo de vigência de execução do objeto deste Termo de Referência será de 180 (cento e oitenta dias), contados a partir da data da liberação dos Recursos, pela concedente ou firmamento deste Convênio. 

5. EXECUÇÃO: Os equipamentos/objetos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes SEMECE, de Vale do Anari RO, conforme solicitações, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após empenho. Caso o referido prazo não seja cumprido, sem prévia justificativa, a Licitante que der causa ao feito, fica sujeita às sanções dos Artigos 86 a 88 da lei 8.666/93, sem prejuízo e outras penalidades aplicáveis.
6. EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO

  - Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos e estiverem habilitados para participação de Pregão, desde que:

- Desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Pregão; 

- Atenda os requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos no Edital;

O não cumprimento dos prazos estabelecidos nos Editais e anexos poderá acarretar desclassificação da empresa.

7. DEVERES DA CONTRATANTE

São deveres da contratante:

a) Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela(s) empresa(s) vencedora(s);

b) Vistoriar a entrega dos equipamentos dos licitantes vencedores, no prazo de até 3 (três) dias úteis.

c) Recusar os produtos/equipamentos que estejam fora das especificações e qualificações mínimas exigidas pelo edital e seus anexos;

d) Comunicar às contratadas toda e qualquer alteração relacionada com o objeto deste registro.

e) Efetuar o pagamento mediante emissão de Nota Fiscal e Relatório devidamente certificado pela pelos membros da comissão de recebimento dos equipamentos da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes-SEMECE, responsáveis pelo recebimento dos equipamentos, após análise e liberação do setor de controle interno.

8. DEVERES DA CONTRATADA

São deveres da contratada:

a) Cumprir fielmente o que estabelece o edital e seus anexos;

d) Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais e comerciais resultantes da adjudicação da presente licitação;

e)  Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e demandas decorrentes de danos sejam por culpa da empresa ou de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se, consequentemente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a serem exigidos por força de lei, ligados ao cumprimento da presente licitação;

f) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos;

g) O transporte dos objetos deste pregão até a sede do Município ocorrerá por conta e risco da Contratada;

h) A Contratada deve dar cobertura total durante o prazo de garantia quanto à substituição de todos os objetos deste pregão, decorrentes de má fabricação;

i) No caso de devolução dos objetos deste pregão por defeitos de fabricação ou por desatendimento ao edital de licitação, o frete correrá por conta do fornecedor;

j) Local de entrega dos objetos deste pregão, em conformidade com o item 6 deste Termo de Referencia;

09. FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da entrega dos equipamentos será realizada por membros da comissão de recebimento de mercadorias da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes, responsável pelo recebimento dos equipamentos para Playground para atender as escolas da rede municipal de ensino de Vale do Anari RO.

10. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento ocorrerá até o 15º dia após o recebimento do objeto conforme necessidades, e entrega da nota fiscal, que será atestada e encaminhada ao setor competente para pagamento. No ato do pagamento, deverão ser juntadas as Certidões negativas ou positivas com efeito negativo, certidões Municipais, Estaduais, Federais, Trabalhista, e FGTS, válidas. 

11. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO.

O prazo do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da liberação dos recursos. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Conforme estipulado no edital de licitação em conformidade com os artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93.

13 – JUSTIFICATIVA: A referida aquisição dos PLAYGROUNDS torna-se necessária, para atender as Escolas da Rede municipal de Ensino e Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes SEMECE de Vale do Anari RO, para atender Escolas da Rede Municipal de Ensino desta Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SEMECE, sendo a Educação infantil é a base da educação, pois é nesta fase que se estabelece o “gosto” pelo processo educacional, pois é uma das maneiras mais eficiente em promover o desenvolvimento social. Entretanto, para que não forcemos nossos filhos a se portarem como “pequenos adultos” é necessário a adequação das atividades na educação infantil, sempre priorizando o lúdico, pois para a criança “é brincando que se aprende”. As três Escolas Municipais de Educação Infantil, atende cerca de 260 (duzentos e sessenta alunos) entre três e cinco anos de idade, mas entre a infraestrutura disponibilizada não dispomos de uma área de lazer mais adequada.  A infraestrutura é sem dúvida um dos pontos de maior relevância para o processo educacional, o ambiente escolar acolhedor promove melhores condições de trabalho aos servidores, além de melhorar as condições de aprendizagem dos alunos a instalação de um Playground irá atender exatamente a “falha” em nosso processo educacional, disponibilizando aos alunos um espaço adequado para o lazer e contribuindo de maneira expressiva para o processo educacional adequado aos primeiros passos educacionais.
14.   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

02 – PODER EXECUTIVO

02.06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.122.0002.2077.0000 – Conv. 244/PGE-2018-Aquisição Material Permanente

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.40.31.00 – Equipamentos e Material permanente

Valor R$ 70.000,00 (Setenta mil reais).

13.361.0016.2029.0000 – MANUT. DAS ATIV. DA SECRET. MUN. EDUCAÇÃO 5%25

ELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material permanente

Valor R$ 5.177,99 (Cinco mil, cento setenta e sete reais e noventa e nove centavos ).

14.   ESTIMATIVA DE CUSTO: A referida aquisição estima-se aproximadamente em um Valor Total – R$ 75.177,99 (Setenta e cinco mil cento setenta e sete reais e noventa e nove centavos)
                                                                 Vale do Anari RO, 28 de Agosto de 2018.

                                                                    ANEXO I

Metas: Especificações dos equipamentos a serem adquiridos. 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO 
	UNID
	QUANT.
	VALOR 

UNIT
	VALOR

TOTAL

	01
	Aquisição de um Playground modular, com três plataformas grandes medindo 5,90m de largura por 2,20m de altura por 7,40m de comprimento (playground mega play), sendo plataforma com escorregador para cada plataforma, com ligação de três pontes com proteção lateral, acesso de passagem inferior, uma escada para acesso à plataforma, um túnel e uma gangorra;  - Um kit com quatro gangorras jacarezinho;
	UNID
	03
	25.059,33
	75.177,99


                                                                           Vale do Anari RO, 28 de Agosto de 2018.

ANEXO III
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.




________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº: _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (ª): ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº: _________, e do CPF nº: ________________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº: 10.520/2002, e sob as penas da lei, de que se encontra em situação regular perante a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal), Seguridade Social – INSS e com o FGTS, bem com o que atende às exigência do Edital do Pregão na Forma Eletronico nº: ------/2018, relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos, estando todos os documentos comprobatórios desta situação devidamente inclusos no envelope respectivo.
DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº -----/2018

A Empresa _________________, CNPJ:____________, com sede à ____________________, através de seu representante legal ____________________declara para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ------/2018, instaurado por esse órgão público, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)
PREGÃO ELETRONICO  Nº. ------/2018
(nome/razão social)

______________________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e inscrito(a) no CPF sob nº __________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4.6 do Edital de Pregão nº  -------/2018, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº: 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Nome da Empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº: _________,sediada (endereço completo)  ____________, declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Eletrônico  nº ___/2018 da Prefeitura de Vale do Anari  – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  8.666/93”.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO VII
MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO ELETRONICO Nº. -----/2018
__________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) _______________________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________________, residente e domiciliado na ______________________________________, inscrito no CPF nº ___________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatório, confere-os à ___________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________, e inscrito no CPF nº _____________________ com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO, no Pregão Eletrônico nº ----/2018, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

_________________, _____ de _____________ de 2018. 

___________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

____________________________ 

Outorgado 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

EMPRESA: ........

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico N.º... /2.018
Ao

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI-RO
.


Senhor Pregoeiro,


Para fins de participação da licitação denominada Pregão Eletrônico nº..... /2018, tendo tomado conhecimento do Edital correspondente, D E C L A R A M O S que aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas no mesmo, bem como, de seus anexos.

Local , ______de _________ de _____

Atenciosamente,

	Nome e assinatura do Representante Legal

	O CNPJ DA EMPRESA


ANEXO IX
CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO ELETRONICO  Nº. ------/2018
A Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI/RO 

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO nº -----/2018– Comissão de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.
	Item
	Descrição
	Marca
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total.

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE
	
	
	


1.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:



NOME DO FORNECEDOR:______________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.


VALOR POR EXTENSO: ______________________________________________

Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo I do Edital.


A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 29/2018 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo nº: 381/2018
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

local e data: ___________________________________________________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: ________________________________________________
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